
PARECER N.º  1095 , DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 126, DE 2007.




De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe objetiva cassar a eficácia da inscrição de estabelecimentos no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.




Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Primeiramente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto de lei.




Em seguida, a proposição seguiu para a  Comissão de Administração Pública, que também se manifestou favoravelmente à propositura.




Dando continuidade ao seu trâmite legislativo, a matéria em questão vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise, nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, observamos que o artigo 8º da propositura traz a indicação das despesas necessárias com a execução da referida lei, atendendo ao que dispõe o caput do artigo 25 da Constituição Estadual.

Ao examinar os autos constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação.


Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º126, de 2007.


É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-3-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Bruno Covas – Enio Tatto – Estevam Galvão – Waldir Agnello – Mário Reali
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